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AÇÃO GOVERNAMENTAL NO COMBATE À PIRATARIA NO BRASIL 
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Resumo: Este artigo tem o objetivo de demonstrar o papel do Estado no combate à 
pirataria. E também discorre sobre o que é a pirataria, sua veiculação a outros crimes e o 
mercado pirata no Brasil. A produção e comercialização de produtos piratas se impõem 
como um grave desafio à sociedade. Isso porque suas consequências e prejuízos se 
alastram, tanto com perdas individuais quanto coletivas. Nesse sentido pretende-se com 
esse artigo apresentar de forma esclarecedora a ação do governo no combate à pirataria e 
delitos à propriedade intelectual. 
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THE GOVERNMENTAL ACTION ON THE PIRACY COMBAT IN 
BRAZIL 
 
Abstract: This article aims to demonstrate the role of the state in combating piracy. It also 
discusses what is piracy, conveying to other crimes and piracy market in Brazil. The 
production and sale of pirated products are emerging as a serious challenge to society. 
That's because its consequences and losses rage on, both individual and collective loss. In 
this sense it is intended to submit this article so enlightening government action to combat 
piracy and offenses against intellectual property. 
 
Keywords: State Action. Pirate trade. Organized crime.  
 
 
Introdução 
 
Assim como o mundo inteiro, o Brasil, paga um preço alto pelos prejuízos 
financeiros e sociais provocados pela pirataria. O debate sobre como impedir que a 
sociedade siga arcando com essa conta é interessante e agrega alternativas para 
eliminar tal prática no cenário nacional e internacional. 
A pirataria consiste em qualquer ato, voluntário ou involuntário, que 
infrinja a propriedade intelectual e o direito de autoria. Os crimes mais comuns 
observados atualmente são: as infrações às leis de patente, de registro de marca e 
as infrações às obras literárias, artísticas ou científicas. 
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O termo pirataria é usado socialmente de maneira bastante livre, não é 
uma definição legal, porém abrange uma série de crimes, normalmente inter-
relacionados, desde o contrabando, falsificação e adulteração de produtos, até 
vendas ilegais no atacado e varejo com evasão fiscal e vínculos ao crime 
organizado, ou mesmo violação de direitos autorais. 
Dentre as perdas que a violação dos direitos autorais podem trazer para 
um país estão: redução na arrecadação de tributos; fuga de investidores 
estrangeiros; prejuízo para as empresas e para os artistas; etc. Assim cabe uma 
árdua luta para minimizar o desenvolvimento desse comércio. 
Atualmente, o combate à pirataria é uma realidade como política pública 
no Brasil, em diferentes frentes de atuação: legislativa, institucional, repressiva, 
educacional e internacional. Um marco que merece destaque por sua importância 
neste processo de enfrentamento aos crimes contra a Propriedade Intelectual, é a 
criação do Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade 
Intelectual – CNCP no ano de 2004, objeto de pesquisa desse artigo.  
 
 
1. A pirataria 
 
A pirataria é toda ação de conduta humana, que objetiva copiar, 
reproduzir ou utilizar uma obra intelectual ou uma marca legalmente protegida sem a 
devida autorização de seus respectivos titulares. É o crime de violação dos direitos 
do autor e os que lhe são conexos, caracterizado pelo uso indevido da propriedade 
intelectual, gerando o comércio de produtos piratas que inundam a vida social e 
causam prejuízo aos consumidores, proprietários legítimos, comércio e ao Estado. 
A Propriedade Intelectual pode ser considerada como um gênero, que se 
subdivide em duas espécies: a propriedade industrial e o direito autoral. O Direito de 
Propriedade Industrial está voltado para a utilidade das criações no âmbito 
empresarial ou comercial. Segundo o Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
(INPI), compreende o Registro de Marcas, Registro de Desenhos, Indicações 
Geográficas, Transferência de Tecnologias e Concessão de Patentes. 
 
 
 
Revista Jurídica, Ano XIII, n. 20, 2013, v1, Jan. – Jun., Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA 
23 
 
Segundo a Associação Brasileira da Propriedade Intelectual (ABPI) o 
Direito Autoral protege a expressão de ideias nos trabalhos publicados e não 
publicados nas áreas da literatura, teatro, música e coreografias de dança, filmes, 
fotografias, pinturas, esculturas e outros trabalhos visuais de arte como programas 
de computador (softwares), reservando para seus autores o direito exclusivo de 
reproduzir seus trabalhos. 
Os casos mais conhecidos de pirataria são as cópias de produtos 
(falsificação) pelo uso indevido de marca ou imagem. Pirateiam-se roupas, calçados, 
acessórios, alimentos, bebidas, brinquedos, componentes de computadores, 
equipamentos eletrônicos, softwares, peças de automóveis, medicamentos, próteses 
dentre outros itens. 
O potencial lesivo desses produtos fabricados sem a menor adequação a 
normas de segurança é presumível e evidente, dentre os malefícios de alguns deles 
pode-se destacar o caso dos brinquedos e a presença de tintas tóxicas (inclusive 
cancerígenas) na composição de seus materiais, o óculos de sol que não protege os 
olhos dos raios ultravioleta, tênis, roupas e artigos esportivos de baixa qualidade que 
imitam marcas famosas e, no caso dos tênis, sem o sistema de amortecimento. CDs, 
DVDs com baixa qualidade de áudio e imagem, falta dos encartes, a mídia tem curta 
durabilidade, acaba gerando mais resíduo, pois as pessoas acabam comprando 
mais e ainda o fato de danificarem o leitor ótico dos aparelhos. 
Um destaque merecido ao caso dos medicamentos pirateados, dentre 
eles, anticoncepcionais, medicamentos para disfunção erétil, antiinflamatórios, 
analgésicos, anabolizante entre outros. A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
identifica nesta categoria remédios pirateados, contrabandeados e aqueles que não 
têm registro no órgão local responsável (ANVISA). Independentemente de terem 
sido falsificados, contrabandeados ou de não portarem registro de comercialização, 
esses remédios oferecem imenso risco à saúde. Os falsificados, por exemplo, não 
contêm a substância ativa do original. No lugar, ou é colocado algo inócuo, como 
uma farinha qualquer, ou uma substância que pode fazer mal por sua toxicidade.  
Com a sonegação dos impostos e a não arrecadação tributária, a pirataria 
priva o país de recursos indispensáveis ao investimento e consequente crescimento 
da nação. Inviabilizando o fomento à atividade produtiva, afeta a aplicação de 
recursos em infraestrutura e em serviços básicos como saneamento, saúde e 
educação (NAIM, 2006). 
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Quanto ao mercado de trabalho ao produzir mercadorias cujo único 
propósito é o lucro, a mão de obra da pirataria trabalha sem qualquer amparo social, 
submetida a baixos salários, a jornadas extenuantes e a riscos de acidentes, a mão 
de obra que sustenta a pirataria não encontra expressividade social ou voz para lutar 
por direitos.  
Diante do risco potencial de falsificação de marcas, a pirataria afasta 
investimentos externos, priva o país da atração de novas tecnologias, afasta a 
pesquisa, engessa a concorrência, empobrece a nação e a esteriliza para o avanço 
e a livre concorrência (BARRAL; PIMENTEL, 2006). 
 
2. Veiculação à outros crimes 
 
Quanto ao delito de pirataria, além da falsificação de mercadoria, há em 
seu entorno os crimes de receptação, sonegação fiscal, roubo, falsidade ideológica, 
falsidade de selos públicos, crimes contra a saúde pública, contrabando, homicídios 
culposos e dolosos, dentre outros, inclusive tráfico de drogas e armas. A própria 
legislação o trata como crime de menor potencial ofensivo, sem cuidar dos outros 
crimes que lhe são conexos e dos sérios gravames sociais que são acarretados. 
No Brasil, uma investigação conjunta da polícia e do Ministério Público em 
São Paulo identificou o fenômeno de ramificação da pirataria. Essa investigação 
mostrou que metade dos produtos comercializados pelos ambulantes em pelo 
menos duas regiões da cidade de São Paulo é falsificada, contrabandeada ou fruto 
de roubo de carga, a mesma lógica é repetida nas grandes capitais brasileiras. Na 
região metropolitana de São Paulo, pelo menos vinte quadrilhas do crime organizado 
estão lucrando com o comércio informal dos ambulantes (ETCO, 2012).  
Para se ter uma idéia da gravidade do problema, segundo o presidente do 
CNCP – Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade 
Intelectual, Flávio Crocce Caetano, “as máfias chinesa, coreana, libanesa e 
brasileira montaram grandes redes de produção e inserção de produtos piratas no 
mercado brasileiro. Eles acabam usando essas mesmas redes para também 
distribuir drogas e armas”. Além disso, Caetano diz que “hoje não é exagero dizer 
que quem compra um DVD pirata está financiando a droga que vai para a escola, a 
arma que vai para a mão do criminoso, a insegurança pública.” 
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O chamado crime organizado é uma modalidade de crime muito 
sofisticada que envolve todos os setores e níveis das relações econômicas, políticas 
e sociais de cada lugar. Como exemplificação deste tipo de crime, Osvaldo Bastos 
Neto (2006) cita o caso da conexão Paraguai-Brasil que tem como eixo das 
transações o contrabando de cigarros para o Brasil. A logística de distribuição do 
contrabando segue o mesmo sentido de outros crimes como o tráfico de 
entorpecentes. Sabe-se, que a indústria de cigarros do Paraguai tem uma produção 
muito superior ao que o mercado interno daquele país possa absorver. Nesse 
sentido, os grupos criminosos que fazem o contrabando são do interesse das 
indústrias de cigarro paraguaias por ajudar no escoamento da produção. 
O financiamento e execução de outros crimes ligados ao comércio de 
produtos falsificados nos trazem um resultado gravíssimo em todas as esferas da 
sociedade como acima citado, se trata de um ciclo vicioso que acaba por prejudicar 
não só ao cidadão individualmente considerado consumidor, mas prejudicial à 
sociedade que recebe direta e indiretamente todos os reflexos maléficos de tal 
prática. 
 
 
3. O mercado pirata no Brasil 
 
O Brasil, no cenário internacional da pirataria, é um país mais consumidor 
do que produtor de artigos falsificados. Cerca de 75% da mercadoria pirata 
comercializada aqui vêm de países fronteiriços ao Brasil ou da Ásia, segundo o 
presidente do CNCP – Conselho Nacional de Combate à Pirataria, Flávio Crocce 
Caetano. 
Os produtos falsificados ingressam no país através do contrabando e 
corrupção, são transportados de modo que atravessam as fronteiras, às vezes 
juntamente com armas e drogas. Após chegar aos grandes centros, a mercadoria é 
armazenada e então revendida para os ambulantes. Isso configura a rede logística 
que o crime organizado utiliza para movimentar seus produtos e abastecer a cadeia 
de operações ilegais que prejudica toda a sociedade. 
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Além dos produtos aqui mesmo “produzidos” com utilização de mão de 
obra sem garantias previdenciárias, sem jornadas regulares de trabalho, sem 
amparo à saúde, sem equipamentos de segurança ou de prevenção a acidentes de 
trabalho, a pirataria vitima sua própria mão de obra com salários baixos e regime 
quase escravo de trabalho. 
Genaro Galli e Paula Crisitna Hinz (2006) estudaram o consumo de 
marcas e produtos piratas, e observaram que a maioria dos consumidores 
reconhece que esta não é uma atividade legal. Eles têm noção de que é 
considerado crime no Brasil, e muitos dos próprios entrevistados avaliam a pirataria 
como algo errado. Talvez por viverem em um país onde o errado acaba se 
transformando em normal, por ser raramente penalizado, o consumidor acabe 
recorrendo ao mercado pirata sem grande peso na consciência. 
Segundo uma pesquisa realizada pela Federação do Comércio do Estado 
do Rio de Janeiro (FECOMÉRCIO-RJ, 2008) o preço é o principal atrativo dos 
produtos pirateados, seguido pela facilidade de encontrar o produto, o fato de o 
pirata estar disponível antes do original e também o fato de alguns produtos serem 
descartáveis, o que leva a pessoa a não ver necessidade de gastar mais dinheiro 
pelo original. 
Ao se fazer pesquisa sobre o tema pirataria é possível notar a 
naturalidade com que a questão é discutida, como se não se tratasse de um crime. 
A maior dificuldade no combate à pirataria reside no fato de ela ser intrínseca ao 
capitalismo — o comércio informal de mercadorias falsas atende à lógica da 
demanda e da procura, logo enquanto houver demanda por produtos falsificados, a 
pirataria vai existir. 
 
4. A ação do Estado 
A Comissão Parlamentar de Inquérito da Pirataria (CPI da Pirataria), 
instaurada em 2004, constatou que por traz da prática da pirataria existem diversas 
organizações criminosas formando uma imensa rede de ilegalidade em cada 
unidade da federação. A CPI da Pirataria, em seu relatório final, sugeriu a criação de 
um órgão público de inteligência para articulação e implantação de políticas públicas 
de combate à pirataria e responsável pela formulação de um plano nacional de 
combate à pirataria. 
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No dia 14 de outubro de 2004 foi criado o Conselho Nacional de Combate 
à Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual (CNCP), cuja competência 
encontra-se prevista no Decreto nº 5.244/04, tendo em sua composição órgãos do 
poder público e entidades da sociedade civil representadas por setores prejudicados 
com a pirataria no país. O CNCP é uma entidade governamental composta 
por representantes do poder público e privado, iniciativa pioneira no mundo no que 
tange à proteção da Propriedade Intelectual. 
O CNCP tem como diretriz principal a elaboração e manutenção do Plano 
Nacional de Combate à Pirataria visando a contenção da oferta, por meio de 
medidas repressivas, e a contenção da demanda, por meio de medidas educativas e 
econômicas, tendo por finalidade elaborar as diretrizes para a formulação e 
proposição de plano nacional para o combate à pirataria, à sonegação fiscal dela 
decorrente e aos delitos contra a propriedade intelectual. 
O Conselho tem composição mista, com a participação dos setores 
público e privado. O Órgão é constituído por representantes de sete Ministérios 
(Justiça; Fazenda; Relações Exteriores; Ciência e Tecnologia; Cultura; 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; e Trabalho e Emprego), além do 
Senado Federal, Câmara dos Deputados, Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal 
e Secretaria da Receita Federal. Integram o CNCP, ainda, seis associações 
privadas, estando representadas pela indústria de obras audiovisuais (ADEPI), 
fonogramas (ABPD), softwares (BSA), editorial (ABDR), fumo, bebidas e 
combustíveis (setor industrial - ETCO) e pela Associação Brasileira de Propriedade 
Intelectual (ABPI). 
 
4.1 Plano Nacional de Combate à Pirataria 
 
Em 2005 foi concebido o primeiro planejamento estratégico do CNCP, 
tendo como resultado um conjunto de 99 ações concretas de enfretamento da 
pirataria no Brasil. Em 2008 foi lançado o II Plano Nacional de Combate à Pirataria, 
que visou o aperfeiçoamento das ações destinadas ao enfretamento da pirataria. 
Deste plano originaram-se 23 projetos que nortearam as ações de combate à 
pirataria no Brasil e que foram desenvolvidas pelo CNCP em parceria com entes 
públicos federais, estaduais, municipais, bem como com a fundamental participação 
da sociedade civil, dentre eles, cinco foram eleitos como prioritários e tiveram a 
implantação imediata: Cidade Livre de Pirataria; Feira legal;  
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Comércio Contra a Pirataria; Portal de Combate á Pirataria; Parcerias e 
Cooperação com Provedores de Internet. 
Quanto aos projetos tidos como prioritários no pode-se relatar de forma 
sucinta que no “Cidade Livre de Pirataria” a iniciativa era de municipalizar o combate 
à pirataria, por meio de incentivos às prefeituras, para criar mecanismos locais de 
prevenção e repressão à pirataria. O projeto “Feira Legal” privou a negociação com 
administradores das principais feiras populares e autoridades municipais a 
regularização do comércio e a busca de alternativas à comercialização de produtos 
ilegais. Já o projeto “Comércio contra a Pirataria” mobilização, em nível nacional, dos 
comerciantes contra a pirataria. O desenvolvimento de um portal de comunicação 
interativo, inclusive com campanhas educativas e promocionais foi a proposição do 
“Portal de Combate à Pirataria”. E por fim a criação de mecanismos junto aos 
provedores de internet para a prevenção da distribuição de produtos piratas foi o que 
pleiteou o projeto “Parcerias com Provedores de Internet”.  
Considerando que, em função do caráter dinâmico do fenômeno da 
pirataria, os desafios se renovam a cada instante, fazendo-se necessária a 
reavaliação periódica da estratégia, foi lançado em 14 de maio de 2013, no 
Ministério da Justiça, o III Plano Nacional de Combate à Pirataria com vigência de 
2013 a 2016, elaborado pelo CNCP, estruturado sobre três eixos – educacional, 
econômico e repressivo. 
No eixo educacional, o plano apresenta projetos que visam à promoção 
da conscientização dos consumidores e dos agentes públicos a respeito da 
necessidade de se proteger os direitos de propriedade intelectual. No Quadro 1 
podem ser vistas as metas a serem alcançadas e os projetos a serem desenvolvidos 
no âmbito educacional. 
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QUADRO 1 – Metas e respectivos projetos do eixo educacional 
META: Realizar seminários, campanhas e apoiar medidas de conscientização dos 
consumidores, empresas e órgãos públicos 
PROJETOS 
- Evento de Mobilização no Dia Nacional de Combate à Pirataria (03 de dezembro) 
- Campanha “Contra a Pirataria nas Licitações Públicas” na Administração Pública 
- Prêmio Nacional de Combate à Pirataria 
- Realização do Seminário Anual do CNCP 
META: Realizar pesquisas com indicadores e estatísticas para dimensionar o 
consumo de produtos legítimos e de produtos piratas. 
PROJETOS 
- Implementar a Radiografia da Pirataria 
- Cooperação com institutos de pesquisa para produzir estudos 
e pesquisas de campo 
META: Incentivar a produção intelectual e de bibliografia científica 
PROJETO 
- Criação de concursos culturais e acadêmicos para incentivar a pesquisa cientifica 
META: Criação do observatório do CNCP 
Fonte: CNCP (2013) 
Já no eixo econômico serão contempladas propostas que visam fortalecer 
o ambiente de negócios e da segurança jurídica no Brasil, inclusive no ambiente 
digital, por intermédio de políticas publicas e/ou iniciativas empresariais voltadas à 
formalização da economia, inclusão social, apoio à gestão da inovação e do 
empreendedorismo. No Quadro 2 podem ser vistas as metas a serem alcançadas e 
os projetos a serem desenvolvidos no âmbito econômico. 
 
QUADRO 2 - Metas e respectivos projetos do eixo econômico 
META: Estreitar o relacionamento com órgãos públicos responsáveis pela 
formulação e implementação de políticas publicas para desenvolver projetos 
integrados de promoção de um ambiente institucional de respeito aos direitos de 
propriedade intelectual  
PROJETOS 
- Participação da SE/CNCP no Grupo Interministerial de 
Propriedade Intelectual (GIPI) 
- Implementar o Diretório Nacional de Combate a Falsificação de Marcas, 
parceria com INPI 
META: Articular mecanismos de cooperação com entidades da sociedade civil, 
nacionais e internacionais, voltadas ao intercambio de conhecimento, informações e 
experiências. 
META: Fomentar modelos de negócios inovadores, inclusive no ambiente digital 
Fonte: CNCP (2013) 
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Por fim, o terceiro eixo é o repressivo ou de fiscalização, que pretende 
colocar em prática projetos que aperfeiçoem medidas verdadeiramente integradas e 
coordenadas de repressão às infrações administrativas e penais contra a 
propriedade intelectual, que envolvam sociedade civil e órgãos públicos de todas as 
esferas do governo (federal estadual e municipal). No Quadro 3 podem ser vistas as 
metas a serem alcançadas e os projetos a serem desenvolvidos no âmbito 
repressivo. 
 
QUADRO 3 - Metas e respectivos projetos do eixo repressivo 
META: Incentivar a inclusão de uma pauta de combate à pirataria nos Gabinetes de 
Gestão Integrada 
PROJETO 
- Difusão do modelo de Gabinete de Gestão Integrada com uma pauta de combate 
à pirataria nas cidades-sede dos grandes eventos 
META: Capacitar permanentemente agentes públicos de todas as esferas do 
governo que atuem na atividade repressiva 
PROJETOS 
- Capacitação de agentes públicos prioritariamente nas cidades-sede 
de grandes eventos 
- Promover a capacitação de agentes públicos em parceria com a FIFA 
nas cidades-sede 
META: Propor e acompanhar medidas legislativas pertinentes 
PROJETOS 
- Atuar em conjunto com a Frente Parlamentar Mista de Combate à Pirataria 
do Congresso Nacional pela aprovação de projetos de lei e 
demais assuntos de interesse do CNCP 
- Trabalhar prioritariamente pela aprovação do PLC 63/12 e PLC 11/01 
META: Formalizar acordos de cooperação com órgãos públicos e privados 
estrangeiros e nacionais que possuem notória expertise na área visando troca de 
experiências 
PROJETO 
- Fazer Acordo de Cooperação com o Comitê Nacional de Anti-Contrafação 
(CNAC, França) 
META: Articular ações de repressão conjuntas entre os órgãos públicos e sociedade 
civil diretamente envolvidos nos grandes eventos 
PROJETO 
- Incentivar a atuação integrada e especializada entre Policias, 
Ministério Publico e Poder Judiciário 
META: Coordenar ações conjuntas entre órgãos públicos e entidades da sociedade 
civil com periodicidade visando promover o enfrentamento da pirataria 
PROJETOS 
- Difundir o modelo de conselhos estaduais de combate á pirataria 
- Implementar o projeto Cidade-Livre de Pirataria em todas as cidades que sejam 
sede dos grandes eventos e nas demais capitais e outras cidades de interesse 
Fonte: CNCP (2013) 
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É prioritário, que o poder público, a iniciativa privada e a sociedade civil 
continuem trabalhando em sinergia, para alcançar os resultados propostos pelo 
Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos Contra a Propriedade 
Intelectual, diante do grande desafio de conter a expansão desse mercado de 
produtos pirateados. 
Considerações Finais 
 
Diante do contexto narrado pode-se concluir que a pirataria não é um 
crime sem vítimas, mas um crime que vitima a sociedade como um todo, na medida 
em que atinge a indústria nacional ao inundar o mercado com produtos baratos e, 
por tal razão, atrativos às várias classes sociais. 
Em um país, como o Brasil, que hoje se encontra no centro dos principais 
debates do mundo e na mira de grandes investidores internacionais, seria leviano 
transferir apenas ao consumidor a culpa do comércio pirata, mas é necessário 
admitir que a produção deste tipo de produto continua a se expandir porque a 
demanda é imensa. Assim, é necessário que o eixo educacional do planejamento 
estratégico do governo, trabalhe intensamente na conscientização dos malefícios da 
compra de produtos piratas para o desenvolvimento econômico, cultural e social do 
país. 
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